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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : CREUSA MARCILIO DE PAULA BARBOSA
ADVOGADOS : RICARDO ARAÚJO DOS SANTOS - SP195601
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RECORRIDO : BANCO BMG S.A
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EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO
MORAL . ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIAIN RE IPSA
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias

" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministroagravantes. Precedentes
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 1º/6 /2023).
2. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença,
deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada,
para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante,
sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos
no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 96,54, não se verificou
nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na
inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos. 
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg.
Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/09/2025 08/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO
MORAL . ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIAIN RE IPSA
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias

" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministroagravantes. Precedentes
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 1º/6 /2023).
2. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença,
deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada,
para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante,
sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos
no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 96,54, não se verificou
nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na
inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos. 
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg.
Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CREUSA MARCÍLIO DE PAULA
BARBOSA, fundamentado no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), assim ementado:

 
"APELAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA. PARCIAL PROCEDÊNCIA. - I. Caso em Exame. Ação
declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada com indenização por
danos materiais e morais, envolvendo contrato de cartão de crédito
consignado com descontos em benefício previdenciário. Sentença julgou
parcialmente procedente a ação, declarando a inexistência do negócio jurídico
e condenando à restituição dos valores descontados e indenização por danos
morais. - II. Questão em Discussão. A questão em discussão consiste em (i) a
validade da contratação do cartão de crédito consignado, (ii) a existência de
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dano moral indenizável, e (iii) a compensação dos valores transferidos. - III.
Razões de Decidir. A relação jurídica é de consumo, aplicando-se o Código
de Defesa do Consumidor, que impõe responsabilidade objetiva ao
fornecedor. O réu não comprovou a validade da contratação, caracterizando a
responsabilidade civil. Não se vislumbra dano moral indenizável, pois a
fraude bancária não é suficiente para caracterizar dano moral sem
comprovação de danos extrapatrimoniais. Compensação dos valores mantida.
Legislação Citada: CDC, art. 14, art. 27. CC, art. 368, art. 389, art. 406. CPC,
art. 85, §2°, §11; art. 429, II. Jurisprudência Citada: STJ, Súmula 297, Súmula
479. STJ, AgInt no AREsp 2544150/MA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze,
DJe . STJ, AgInt no AREsp 2.157.547/SC, Rel. Min. Raul Araújo,13/05/2024
DJe . NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE14/12/2022
AUTORA E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA
PARTE RÉ." (e-STJ, fl. 344)
 

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 352-366), a parte alega violação dos arts. 6º,
VI, 14 e 27 do Código de Defesa do Consumidor; e 186 e 927 do Código Civil; bem como da
Súmula 54 do STJ, sustentando, em síntese, que:

(a) A responsabilidade objetiva do fornecedor foi violada, pois a instituição
financeira não comprovou a validade da contratação, devendo responder pelos danos causados,
incluindo o dano moral decorrente dos descontos indevidos em benefícioin re ipsa 
previdenciário;

(b) Houve afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que os
descontos indevidos afetaram a subsistência da recorrente, idosa e hipervulnerável, configurando
ofensa grave aos direitos de personalidade;

(c) A divergência jurisprudencial foi demonstrada, visto que o acórdão recorrido
divergiu da jurisprudência pacífica do STJ, que reconhece o dano moral  em casos de in re ipsa
descontos indevidos em proventos previdenciários.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 368).
É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, em relação à configuração dos danos morais, o eg. Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo (TJ-SP), reformando sentença, deu parcial provimento à apelação da
instituição financeira para afastar a compensação. É o que se infere da leitura do seguinte trecho
do v. acórdão estadual:

 
"Com efeito, a situação retratada nos autos não configura o alegado dano “in
re ipsa” e não foi comprovada a ocorrência de abalo aos direitos de
personalidade para sua configuração.
Não se nega a alegação de privação de auferimento integral do benefício
previdenciário a que faz jus - isso, de fato, ocorreu -, todavia dos elementos
concretos não se extrai o alegado prejuízo à subsistência da parte.
Apesar de os descontos serem indevidos e terem recaído sobre verba
alimentar, a quantia descontada por mês - R$96,54 reais - por mês revela-se
diminuta, considerando o valor do benefício previdenciário auferido pela
parte autora.
Além de tal desconto não ser concretamente expressivo, houve grande lapso
temporal - de mais de seis anos - entre o início dos descontos e a propositura
da demanda, a evidenciar que ou o desconto não foi percebido antes ou, se o
foi, não foi sentido nas finanças pessoais, com o que perde crédito a alegação
de prejuízo à subsistência elementar.
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Assim, tem-se que a narrativa a respeito do prejuízo à subsistência elementar
vem contrariada pelo histórico fático, em que os descontos não são
expressivos e foram percebidos mais de seis anos depois de iniciados. E,
sobre os alegados sofrimentos, humilhações e constrangimentos, nada se
comprovou.
Conquanto não se negue o caráter ilícito da conduta da ré fortuito interno é
certo que a indenização por dano moral não tem natureza exclusivamente
penal; o caráter punitivo é meramente reflexo, indireto (Carlos Roberto
Gonçalves, Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 8 ed., São Paulo:
Saraiva, 2013, v. 4., p. 406), de modo que a conduta ilícita não basta, sozinha,
para a configuração de dano moral indenizável; é necessário, também,
constatar a ocorrência de dano a direito de personalidade que, como mais
acima se viu, não pode ser presumido." (e-STJ, fl. 348) 
 

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com o posicionamento desta
Corte de Justiça acerca da necessidade de análise do caso concreto para a aferição da existência
de dano moral em casos como o dos autos, pois não se trata de dano presumido.

Assim, o eg. Tribunal de Justiça afastou a condenação ao pagamento de danos
morais à ora recorrente, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos
descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 96,54, não se verificou nenhum
prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se
como mero dissabor e aborrecimento cotidianos. Nesse sentido, citam-se os seguintes
precedentes:

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO
MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E
944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da intempestividade.
Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias
agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6
/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença,
deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada,
para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante,
sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos
no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou
nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na
inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg.
Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável
tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)31/3/2025 10/4/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE NULIDADE DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO.
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INDENIZAÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.COMPETÊNCIA.
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. DANO
MORAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. ART. 1029 DO CPC.
INOBSERVÂNCIA.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois,
como consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal
Federal.
2. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias
agravantes. Precedentes.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca
da ausência de dano moral indenizável pela inexistência de contrato de
empréstimo bancário, demandaria a incursão nos aspectos fático-probatórios
dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial em virtude do
disposto na Súmula nº 7/STJ.
5. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
6. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige que a parte recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029,
parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. Na espécie, a
recorrente limitou-se a transcrever as ementas dos julgados paradigmas, não
atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais
supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar
o dissídio pretoriano e a similitude fática.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.649.542/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS

, Terceira Turma, julgado em , DJe de ,BÔAS CUEVA 18/11/2024 22/11/2024
g.n)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO
CONHECER DO APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA
AUTORA.
1. Inviável a esta Corte Superior, sob pena de usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal, analisar dispositivo constitucional apontado como
violado, ainda que para fins de prequestionamento da matéria.
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ.
3. 'A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado,
por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade
de estar aliada a circunstâncias agravantes' (AgInt no AREsp n. 2.157.547/SC,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2022

.). Incidência da Súmula 83/STJ.14/12/2022
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.552.155/SE, Relator Ministro , Quarta MARCO BUZZI
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)21/10/2024 25/10/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
INDENIZAÇÃO. FRAUDE BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO DE
EMPRÉSTIMOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA N. 479 DO STJ.
SÚMULA N. 518 DO STJ. INCIDÊNCIA. DESCONTO INDEVIDO EM
CONTA BANCÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL.
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NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO SOFRIDO.
PRESSUPOSTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado
de súmula, que não se insere no conceito de lei federal previsto no art. 105,
III, a, da Constituição Federal (Súmula n. 518 do STJ).
2. 'A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado,
por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade
de estar aliada a circunstâncias agravantes' (AgInt no AREsp n. 2.157.547/SC,
Quarta Turma).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
4. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
5. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão
recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de dispositivos de
lei considerados violados que versam sobre temas indispensáveis à solução da
controvérsia permite o conhecimento do recurso especial em virtude do
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), desde que, no apelo extremo,
seja arguida violação do art. 1.022 do CPC.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.409.085/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n)NORONHA 11/12/2023 15/12/2023
 

Nesse contexto, considerando que o v. acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é
aplicável tanto pela alínea "a" como pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ademais, a modificação de tal entendimento, lançado no v. acórdão recorrido, para
aferir a existência de dano moral no caso concreto, demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 deste
Pretório.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.222.178 / SP
Número Registro: 2025/0243633-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10012643120248260572

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREUSA MARCILIO DE PAULA BARBOSA
ADVOGADOS : RICARDO ARAÚJO DOS SANTOS - SP195601

HERICLES DANILO MELO ALMEIDA - SP328741
KARINE MACEDO ARAUJO - SP411667

RECORRIDO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50333919 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/09/2025 00:38:43
Código de Controle do Documento: e2f1ed65-ca32-413e-8acb-f80be83d3a34


